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ACORDO COM STF

Estados vão reduzir novo ICMS da gasolina 
Um acordo entre os governos estaduais e o STF (Supre-

mo Tribunal Federal) vai alterar os cronogramas de im-
plantação do novo modelo de cobrança do ICMS para os
combustíveis. Os estados devem ainda rever a nova alí-

quota da gasolina, que ficou bem mais alta do que os valo-
res cobrados atualmente. Os estados ainda não se mani-
festaram sobre o acordo, que deve ser confirmado formal-
mente hoje. Ao STF, alegaram dificuldades na implanta-

ção do novo modelo, que prevê a cobrança de um valor
único nacional em reais por litro e apenas dos produtores
dos combustíveis. O novo ICMS do diesel entraria em vi-
gor amanhã e será adiado para 1º de maio. PÁGINA 12

Aposta da equipe econômica para ganhar a confiança de investido-
res, o novo arcabouço fiscal proposto pelo governo de Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT) assegura um crescimento real das despesas (acima da
inflação) em todos os anos, cria um piso para investimentos públicos
e conta com o êxito de uma série de medidas do lado da arrecadação
para conseguir entregar a prometida melhora nas contas públicas. O

desenho mantém o princípio de um limite para gastos, mas em for-
mato mais flexível. O ritmo de alta das despesas em cada ano estará li-
gado à variação das receitas, com a condição de que se situe no inter-
valo de 0,6% e 2,5%. O desenho foi anunciado ontem pelos ministros
Fernando Haddad (Fazenda) (foto) e Simone Tebet (Planejamento e
Orçamento) e por técnicos do Ministério da Fazenda. PÁGINA 2

MP vai atuar
para encerrar
privatização de
linhas da CPTM

SÃO PAULO TETO DE GASTOS

O Ministério Público do Esta-
do de São Paulo (MPSP) infor-
mou ontem que encerrou todas
as negociações de acordos com a
Via Mobilidade - empresa vence-
dora da concessão das linhas 8 e
9 da Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos (CPTM) - e
decidiu "tomar as providências
necessárias" para a extinção do
contrato de privatização. De
acordo com o promotor de Justi-
ça Silvio Marques, as ações do
MP não podem ser detalhadas
agora e serão conhecidas em até
15 dias. "Encerramos as negocia-
ções com a empresa, não vamos
assinar qualquer tipo de acordo
com a Via Mobilidade, porque
nós já tivemos muitas conversas
e eles disseram que iam resolver
os problemas e não resolveram",
disse. "Em função disso, em fun-
ção também do descarrilamento
ocorrido hoje, outra alternativa
não resta, portanto, a não ser dei-
xar as negociações com a empre-
sa e, infelizmente, vamos ter que
tomar as providências necessá-
rias visando à extinção desse
contrato", acrescentou, em en-
trevista coletiva na sede do MP,
no centro da capital paulista. Na
manhã de ontem, mais um trem
operado pela Via Mobilidade
descarrilou, dessa vez nas proxi-
midades da estação Júlio Prestes,
no centro de SP. Não houve feri-
dos. De acordo com o MP, esse
foi o sexto descarrilamento des-
de que a Via Mobilidade, do Gru-
po CCR, assumiu a operação das
linhas, em janeiro de 2022. Se-
gundo funcionários ouvidos pelo
órgão, no entanto, outros 4 epi-
sódios podem ter ocorrido sem
divulgação, o que totalizaria dez
descarrilamentos no período.

Governo
Central tem
déficit de 
R$ 40,989 bi

FEVEREIRO

PÁGINA 2

APOSENTADORIA

Lewandowski
antecipa saída
do Supremo
para 11 de abril

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Ricardo Lewan-
dowski (foto) anunciou ontem que decidiu antecipar sua aposenta-
doria para 11 de abril. O anúncio foi feito pelo ministro após a sessão
de ontem, a última que ele participou. Lewandowski foi nomeado em
2006, durante o primeiro mandato do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, e seria aposentado compulsoriamente em 11 de maio ao com-
pletar 75 anos, idade limite para permanência no cargo.  A formaliza-
ção da antecipação da aposentadoria foi solicitada à presidente do
STF, Rosa Weber. O documento será enviado formalmente à Presi-
dência da República. PÁGINA 41
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‘Novo arcabouço’ prevê alta real
de gastos e piso para investimento 
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Salário mínimo R$ 1.302,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(22/03) 13,75%
Poupança 3
(31/3) 0,74%
TR (prefixada)
(mar./23) 0,2392%

IGP-M 0,05% (mar.)
IPCA (5) 0,76% (mar.)
CDI
1,12 até o dia 30/mar.
OURO
BM&F/grama R$ 320,00
EURO Comercial 
Compra: 5,5591 Venda: 5,5597

EURO turismo 
Compra: 5,6248 Venda: 5,8048
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1248 Venda: 5,1254
DÓLAR comercial
Compra: 5,0966 Venda: 5,0972
DÓLAR turismo
Compra: 5,1252 Venda: 5,3052

REDE D OR ON NM 22.250 +8.96 +1.830

CVC BRASIL ON NM 3.27 +8.28 +0.25

DEXCO ON NM 6.08 +8.57 +0.48

USIMINAS PNA N1 7.31 +7.03 +0.48

YDUQS PART ON NM 7.29 +7.05 +0.48

GRUPO NATURAON NM 13.64 −2.08 −0.29

MINERVA ON NM 11.14 −2.02 −0.23

HYPERA ON EJ NM 39.58 −1.89 −0.76

SLC AGRICOLAON NM 45.66 −0.83 −0.38

BBSEGURIDADEON NM 32.57 −0.76 −0.25

GRUPO NATURAON NM 13.64 −2.08 −0.29
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HYPERA ON EJ NM 39.58 −1.89 −0.76

SLC AGRICOLAON NM 45.66 −0.83 −0.38

BBSEGURIDADEON NM 32.57 −0.76 −0.25

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 32.859,03 +0,43

NASDAQ Composite 12.013,471 +0,73

Euro STOXX 50 4.288,22 +1,45

FTSE 100 7.620,43 +0,74

DAX 30 15.522,4 +1,26

Ftse Mib 27.021,04 +1,05

Preço % Oscil.

IBOVESPA:  1,89% / 103.713,45 / 1.920,93 / Volume: R$ 23.950.732.091 / Negócios: 3.623.698
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Com regras fiscais,
Bolsa sobe quase 2% e
dólar cai para R$ 5,10 

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) fechou em alta
de quase 2%, e o dólar encerrou
o dia abaixo de R$ 5,10 ontem
após a apresentação das novas
regras fiscais pelo ministro da
Fazenda, Fernando Haddad. As
cotações oscilaram bastante,
com a Bolsa chegando a superar
os 104 mil pontos na máxima do
dia, e o dólar atingindo os R$
5,07 na mínima.

O Ibovespa (Índice Boves-
pa) fechou o dia em alta de
1,89%, a 103.713 pontos. Foi a
quinta alta seguida do índice,
sequência que não acontecia
desde o início de janeiro, se-
gundo dados do TradeMap. O
dólar comercial à vista recuou

0,74%, a R$ 5,097. É a primeira
vez que o dólar fecha abaixo
de R$ 5,10 desde o dia 2 de fe-
vereiro.

Nos mercados futuros, os
juros apresentam quedas mais
acentuadas nos vencimentos
mais longos. No vencimento
em janeiro de 2024, a taxa saiu
de 13,22% do fechamento de
quarta-feira passada para
13,18%. Nos contratos para ja-
neiro de 2025, os juros caíram
de 12,16% para 11,99%. Para ja-
neiro de 2027, a taxa recuou de
12,29% para 12,08%.

Em Nova York, o Dow Jones
fechou ontem em alta de 0,43%.
O S&P 500 subiu 0,57%. O Nas-
daq registrou avanço de 0,73%.

Sexta-feira, 31 de março de 2023

TETO DE GASTOS

‘Arcabouço’ prevê alta real de
gastos e piso para investimento 
A

posta da equipe econô-
mica para ganhar a
confiança de investido-

res, o novo arcabouço fiscal pro-
posto pelo governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) assegura um
crescimento real das despesas
(acima da inflação) em todos os
anos, cria um piso para investi-
mentos públicos e conta com o
êxito de uma série de medidas do
lado da arrecadação para conse-
guir entregar a prometida melho-
ra nas contas públicas.

O desenho mantém o princí-
pio de um limite para gastos, mas
em formato mais flexível. O ritmo
de alta das despesas em cada ano
estará ligado à variação das recei-
tas, com a condição de que se si-
tue no intervalo de 0,6% e 2,5%.
Esses serão o piso e o limite máxi-
mo de alta real dos gastos sob a
nova regra.

Os investimentos, por sua vez,
ganham uma blindagem contra
cortes e podem ser ampliados de
forma extraordinária, fora do li-
mite de despesas, caso o ingresso
de receitas supere as melhores ex-
pectativas do governo. A previsão
de um patamar mínimo para apli-
cação em investimentos atende a
uma preocupação política do PT
de que esses gastos não sejam
comprimidos ao longo do tempo.

O desenho foi anunciado on-
tem pelos ministros Fernando
Haddad (Fazenda) e Simone Te-
bet (Planejamento e Orçamento)
e por técnicos do Ministério da
Fazenda.

Logo na abertura, Haddad afir-
mou que a fórmula proposta pelo

governo não é uma "bala de pra-
ta" para resolver a situação das
contas públicas e adiantou que
haverá um novo pacote com me-
didas para ampliar a arrecadação
do governo em até R$ 150 bilhões.
"Isso aqui (regra fiscal) não é uma
bala de prata que resolve tudo. É o
começo de uma longa jornada.
Mas esse é o plano de voo", disse.

A sinalização de que boa parte
do ajuste se dará pelo lado das re-
ceitas frustrou a expectativa de
analistas que ainda esperavam
uma regra mais dura pelo lado
das despesas. O ministro da Fa-
zenda, porém, vinha sendo pres-
sionado por alas do próprio PT a
propor um arcabouço compatível
com uma trajetória mais gradual
de ajuste nas contas públicas.

Na coletiva, o ministro afirmou
que o governo atuará para recom-
por a base tributária, que garante
a arrecadação do governo, mas
negou que isso vá representar um
aumento da carga sobre os contri-
buintes. Ele defende a maior co-
brança sobre aqueles que hoje
quase não pagam imposto.

"Essa regra não vai ser impedi-
mento para que se cumpra aquilo
convencionado pela sociedade.
Apenas o que foi convencionado
tem que ter a contrapartida dos
setores mais abastados", disse o
ministro. Segundo ele, é preciso
reverter a "tendência patrimonia-
lista de apropriação do Estado".

Tebet reconheceu que o foco
principal da nova regra não é di-
minuir despesas, mas sim am-
pliar a qualidade dos gastos. "Es-
tamos tranquilos e convictos de

que conseguiremos atingir a me-
ta, diminuir as despesas dentro do
possível, mas esse não é o foco
principal, o foco principal é gastar
com qualidade", disse.

Como antecipou a Folha de
S.Paulo, o governo propõe uma
regra fiscal em que o crescimento
real das despesas federais seja li-
mitado a 70% do avanço da recei-
ta primária líquida observado nos
últimos 12 meses até o mês de ju-
nho —dado disponível no mo-
mento da elaboração do Orça-
mento, apresentado em agosto de
cada ano.

O princípio central da regra é
permitir o aumento das despesas,
mas em ritmo menor do que a alta
da arrecadação. Essa combinação
é considerada crucial para zerar o
déficit público, melhorar a situa-
ção das contas públicas e estabili-
zar a trajetória da dívida pública
nos próximos anos.

Além disso, o arcabouço esti-
pula uma meta de resultado pri-
mário anual, mas com um inter-
valo de tolerância para cima e pa-
ra baixo —a exemplo do sistema
de metas para inflação. O resulta-
do primário é obtido a partir das
receitas menos as despesas. Hoje,
há uma meta única, definida
anualmente.

A ideia da banda de flutuação é
dar maior flexibilidade ao gestor
caso as previsões de receita sejam
frustradas, evitando cortes repen-
tinos que poderiam paralisar a
máquina pública.

A previsão do governo é que o
déficit, projetado em 0,5% do PIB
(Produto Interno Bruto) neste

ano, seja zerado já em 2024, con-
forme mostrou a Folha. Em 2025,
a estimativa indica superávit (ar-
recadação maior do que gastos)
equivalente a 0,5% do PIB. No ano
seguinte, 2026, o saldo positivo se-
ria de 1% do PIB.

Caso o resultado das contas ve-
nha melhor do que a banda supe-
rior da meta anual, o excedente
poderá ser usado para financiar
os investimentos. Por outro lado,
se o governo não conseguir atingir
sequer o piso da meta de primá-
rio, é acionado um gatilho: no ano
seguinte, o crescimento das des-
pesas ficará limitado a 50% da alta
das receitas.

A redução dessa proporção,
porém, é a única sanção prevista
no desenho até o momento. O go-
verno ainda estuda se vai incluir
no projeto de lei medidas especí-
ficas de ajuste que deverão ser
adotadas pelo governo para aju-
dar na contenção de gastos. Hoje,
o teto de gastos prevê congela-
mento de concursos e de reajus-
tes acima da inflação.

O secretário do Tesouro Nacio-
nal, Rogério Ceron, diz que o rigor
da regra não é determinado por
essa lista de medidas e que a re-
dução do percentual já é suficien-
te para induzir o ajuste, dando fle-
xibilidade para que o gestor faça
as escolhas políticas de qual polí-
tica será preservada ou reduzida.
Segundo ele, o desenho evita a re-
petição do processo de desgaste
sofrido pelo teto de gastos —que
foi mudado diversas vezes pela
gestão anterior e pelo Congresso
Nacional.

MERCADOS

Governo quer arrecadar mais R$ 150
bilhões com taxação de novos setores

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse ontem que
apresentará um pacote de medi-
das para elevar a arrecadação fe-
deral entre R$ 100 bilhões e R$ 150
bilhões por ano. Isso, segundo o
ministro, vai viabilizar o alcance
dos resultados das contas públicas
anunciados pela equipe econômi-
ca. Ele afirmou que a ideia é rever
benefícios tributários e passar a
cobrar impostos de setores e em-
presas que, por falta de regras, ho-
je não pagam, como as apostas
eletrônicas.

"Nós temos muitos setores que
estão demasiadamente favoreci-
dos e que (esses benefícios) não
foram revistos", disse Haddad.

"Temos um conjunto de medi-
das saneadoras, entre R$ 100 (bi-
lhões) e R$ 150 bilhões até o fim do
ano. Virão novas medidas na mes-
ma direção que vão cobrir o bura-
co herdado da administração an-
terior, mas dando foco no cresci-
mento", completou.

Segundo o ministro, a expecta-
tiva é que as propostas de receita
comecem a ser apresentadas ao

Congresso na segunda semana de
abril. Pelo cronograma do Minis-
tério da Fazenda, o projeto que
cria o novo arcabouço fiscal deve
ser entregue ao Congresso na pró-
xima semana. O pacote de medi-
das arrecadatórias deve ser apre-
sentado na semana posterior.

Haddad declarou que a taxa-
ção do setor de apostas eletrônicas
é apenas um exemplo. "De uma
lista extensa de benefícios indevi-
dos, de fraudes, que vão ser revis-
tas para fechar os ralos do que
chamamos de patrimonialismo

Gastos com saúde, educação e emendas
poderão crescer acima de demais despesas

A nova regra fiscal proposta
pelo governo de Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT) fará com que al-
gumas despesas cresçam acima
de outros gastos. É o caso dos
recursos para saúde, educação
e emendas parlamentares.

Como a Constituição exige
que essas despesas sejam atre-
ladas à receita, a nova regra (a
ser criada por um projeto de lei)
não terá como limitá-las.

A proposta do ministro Fer-
nando Haddad (Fazenda) deve
ser enviada na próxima semana
ao Congresso com o objetivo de
substituir o atual o teto de gastos
(que limita o crescimento das
despesas à inflação do ano ante-
rior, um formato visto como
muito rígido pela atual gestão).

Como a proposta de Haddad

não pode modificar a Constitui-
ção, o governo terá que cumprir
os valores mínimos para essas
destinações.

Hoje, os pisos de saúde e
educação são corrigidos por um
percentual da receita. No caso
da saúde, 15% da chamada RCL
(receita corrente líquida, que
representa a arrecadação fede-
ral deduzida das transferências
constitucionais e legais feitas a
estados e municípios, além de
algumas contribuições). Em
educação, o piso é de 18% da re-
ceita líquida de impostos.

No caso das emendas, a
Constituição prevê que, no mí-
nimo, 2% da RCL serão usados
para emendas individuais –
aquelas que todo deputado e se-
nador tem direito e que o Execu-

tivo é obrigado a liberar no ano.
O reajuste de forma indivi-

dualizada para esses três grupos
de despesas poderá pressionar
o aumento dos demais gastos,
porque a proposta de Haddad
prevê um percentual de expan-
são geral das despesas públicas.

Se, de acordo com a Consti-
tuição, a ampliação das despe-
sas de saúde, educação e emen-
das ficar acima dessa média,
outros gastos precisarão ter rea-
juste menor para que o governo
cumpra a nova regra fiscal.

"Se ele continuar vinculado à
receita, que é uma escolha da
sociedade e política, significa
que as outras áreas, que não são
saúde e educação, precisam
crescer menos", disse o secretá-
rio do Tesouro Nacional, Rogé-

rio Ceron.
Para corrigir esse descom-

passo, o Ministério da Fazenda
informou ontem que estudará
mudanças no reajuste dos pisos
de gastos em saúde e educação.

Para isso, deverá ser apre-
sentada, até o ano que vem,
uma PEC (proposta de emenda
à Constituição) para que o Con-
gresso analise essa alteração.

Ceron afirmou que a ideia é
discutir um novo modelo de
reajuste desses valores míni-
mos, que não necessariamente
seja vinculado ao patamar da
receita líquida. "Tem critérios
que podem ser melhores para a
própria política educacional e
de saúde, com menos volatili-
dade, do que a mera indexa-
ção", disse Ceron.Governo Central tem

déficit de R$ 40,989 bi
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Sem os recursos da cessão
onerosa do petróleo na camada
pré-sal e com gastos de progra-
mas sociais em alta, o Governo
Central – Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco Cen-
tral – registrou o maior déficit
primário para meses de feverei-
ro. No mês passado, o resultado
ficou negativo em R$ 40,989 bi-
lhões, mais que o dobro do défi-
cit de R$ 20,367 bilhões registra-
do em fevereiro de 2022.

Em valores nominais, este é
maior déficit para o mês desde o
início da série histórica, em
1997. Ao descontar a inflação
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),

conta mais usada pelos analis-
tas, o resultado também é o pior
para meses de fevereiro.

O resultado veio pior do
que o esperado pelas institui-
ções financeiras. Segundo a
pesquisa Prisma Fiscal, divul-
gada todos os meses pelo Mi-
nistério da Economia, os ana-
listas de mercado esperavam
resultado negativo de R$ 31,9
bilhões em janeiro.

Apesar do rombo em feve-
reiro, o Governo Central acu-
mula superávit primário de R$
37,768 bilhões em 2023. Isso
porque, em janeiro, havia sido
registrado  superávit de R$
78,326 bilhões.

Em tom de deboche,
Campos Neto vê ‘boa
vontade’ da Fazenda 

ARCABOUÇO FISCAL

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, afir-
mou ontem que, embora não te-
nha visto a proposta final da re-
gra fiscal apresentada pelo go-
verno Luiz Inácio Lula da Silva
(PT), há uma "boa vontade mui-
to grande" do Ministério da Fa-
zenda em fazer um marco "ro-
busto". Os detalhes da nova re-
gra fiscal foram anunciados pelo
governo ontem no mesmo horá-
rio em que o presidente do BC
participava da apresentação do
relatório trimestral de inflação
na sede da autoridade monetá-
ria, em Brasília.

"Nós entendemos que existe
uma boa vontade muito grande
do Ministério da Fazenda de fa-
zer um arcabouço robusto", dis-
se. Segundo o chefe da autar-
quia, a regra parecia "bastante
razoável" antes da definição da
calibragem dos parâmetros e
mostrava uma preocupação
com a trajetória da dívida públi-
ca. "Quando nós olhamos o ar-
cabouço sem a calibragem dos
parâmetros, parecia bastante ra-
zoável. Mas faz algum tempo, de
lá para cá, não tive nenhuma
atualização, não quero fazer um
comentário sem saber exata-
mente como é o arcabouço",
afirmou.

"Quero dizer que a gente re-
conhece o esforço que está sen-
do feito pelo Ministério da Fa-
zenda. É um projeto que é duro
em um governo que tem bastan-
te divisões, acho que denota cla-
ramente uma preocupação com
a trajetória da dívida", acrescen-
tou. Na ata divulgada na terça-
feira passada, o Copom (Comitê
de Política Monetária) do BC
afirmou que uma regra fiscal
"sólida e crível" pode ajudar no
processo de desinflação ao pro-
duzir efeitos nas expectativas,
embora a apresentação do novo
marco não tenha relação direta e
imediata com a política de juros.

"Não existe relação mecânica
entre o arcabouço e uma desin-
flação. Na ata, a gente trouxe es-
sa visão de que o canal expecta-
cional (de expectativas) é o que
tem maior impacto para a desin-
flação", afirmou Diogo Guillen,
diretor de Política Econômica do
BC. Campos Neto reiterou tam-
bém que política fiscal não é um
trabalho do BC, mas que esse é
um elemento que contribui para
a decisão da autoridade monetá-
ria sobre os juros. "A gente preci-
sa avaliar como vai ser a nova
trajetória depois de anunciada [a
regra]", disse ele antes de conhe-
cer os detalhes do arcabouço.

brasileiro", afirmou. O ministro
ressaltou que o pacote "não vai
penalizar absolutamente nin-
guém que está com seus tributos
em dia". Ele afirmou ainda que o
governo vai "ter uma atuação for-
te" no STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) em relação a julgamentos
que são importantes para a re-
composição da base fiscal do país.

"Estamos num momento in-
contornável de fazer isso. Nós não
temos alternativa. Ou a gente trata
esses setores… estou falando de
grandes setores que estão à mar-
gem desse sistema", disse.

A proposta para elevar a arre-
cadação federal, de acordo com o
ministro da Fazenda, "não tem
nada a ver com a reforma [tributá-
ria] que está em curso". Portanto,
o governo continuará apoiando
essa reforma no Congresso.
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Economia

Estados vão reduzir novo ICMS
da gasolina após acordo com STF
U

m acordo entre os go-
vernos estaduais e o
STF (Supremo Tribu-

nal Federal) vai alterar os crono-
gramas de implantação do novo
modelo de cobrança do ICMS
para os combustíveis. Os esta-
dos devem ainda rever a nova
alíquota da gasolina, que ficou
bem mais alta do que os valores
cobrados atualmente.

Os estados ainda não se mani-
festaram sobre o acordo, que de-
ve ser confirmado formalmente
hoje. Ao STF, alegaram dificulda-
des na implantação do novo mo-
delo, que prevê a cobrança de
um valor único nacional em reais
por litro e apenas dos produtores
dos combustíveis.

O novo ICMS do diesel entra-

ria em vigor amanhã e será adia-
do para 1º de maio. O da gasoli-
na entraria em vigor no início de
julho e foi antecipado para 1º de
junho. Nos dois casos, o consu-
midor deve sentir no bolso efei-
tos das novas alíquotas.

No caso da gasolina, a alíquo-
ta anunciada na quarta-feira
passada  era de R$ 1,45 por litro,
bem superior aos valores cobra-
dos atualmente -o maior ICMS
sobre a gasolina é cobrado hoje
no Piauí, R$ 1,24 por litro.

O valor, porém, será revisto
em reunião nesta sexta. A Folha
de S.Paulo apurou que as pro-
postas atuais situam-se entre R$
1,18 e R$ 1,22 por litro, ainda as-
sim acima do cobrado em quase
todos os estados. Em São Paulo,

por exemplo, a alíquota atual é
de R$ 0,90 por litro.

Os economistas Andréa An-
gelo e Felipe Salto, da Warren
Rena, calculam que a mudança
para R$ 1,45 poderia provocar
aumento médio de 11,45% no
preço da gasolina, com impacto
de 0,5 ponto percentual na pro-
jeção do IPCA para 2023.

No caso do diesel, a nova alí-
quota única de R$ 0,95 por litro é
superior à média cobrada atual.
Segundo estimativa do consultor
Dietmar Schupp, o preço médio
do produto subiria 2,1% com a
adoção da alíquota neste sábado.

Mas nem todos os estados te-
riam alta: Sergipe, Amapá, Ro-
raima, Pará, Bahia, Piauí, Mara-
nhão e Rondônia cobram hoje

valor mais elevado e experimen-
tariam queda no preço final.

O modelo atual de cobrança
do ICMS era criticado pelo setor
por retroalimentar os aumentos
de preço nas refinarias: após a al-
ta nas bombas, os estados elevam
o preço de referência para co-
brança do imposto, gerando no-
vo repasse ao consumidor final.

Além disso, dizem, incentiva
fraudes tributárias com a com-
pra de combustíveis em estados
onde o ICMS é mais barato para
a venda clandestina naqueles
com maior tributação.

A mudança foi aprovada pe-
lo Congresso com apoio do go-
verno Bolsonaro em maio de
2022, mas os estados recorre-
ram ao STF.

IMPOSTOS

Governo abre conversa
sobre salário mínimo
com sindicalistas 

VALORIZAÇÃO

O grupo de trabalho monta-
do pelo governo para discutir a
valorização do salário mínimo
terá sua primeira reunião na
próxima segunda-feira.

Na mesa estarão os repre-
sentantes de sete ministérios
do governo, com coordena-
ção do Ministério do Traba-
lho e Emprego, além de sete
indicados por centrais sindi-
cais, como CUT e Força Sin-
dical.

A expectativa dos sindicalis-
tas é montar as diretrizes de
uma política de reajuste do sa-
lário mínimo para o ano que
vem. Estuda-se a possibilidade
de recuperar a regra de corre-
ção unindo variação do PIB e

INPC (Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor), indexa-
dor atual.

A medida foi estabelecida
por Lula em 2007 e virou lei em
2012, quando passou a consi-
derar o INPC do ano anterior e
a variação do PIB de dois anos
antes. A regra vigorou até o pri-
meiro ano do governo Bolso-
naro, que passou a não dar
mais reajustes reais, retoman-
do a fórmula só no último ano
do mandato.

Os sindicalistas também
vão cobrar do governo uma
forma de repor os dois anos em
que Bolsonaro deixou de con-
siderar a variação do PIB nos
reajustes do salário mínimo.
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País

Comissão retoma
perdão a perseguidos
pela ditadura militar 

ANISTIA

"Tenho a honra de pedir des-
culpas à senhora, em nome do
Estado brasileiro, por essa per-
seguição, para que isso nunca
mais aconteça, e declarar a se-
nhora anistiada política."

Assim, e com as mãos no
rosto, Cláudia Arruda Campos
recebeu da presidente da Co-
missão de Anistia, Eneá de
Stutz e Almeida, o deferimen-
to de seu pedido de indeniza-
ção por ter sigo perseguida po-
liticamente e presa durante a
ditadura militar.

Essa foi a segunda vez que o
caso de Campos foi a julgamen-
to. Na primeira, em 2019, a in-
denização foi negada pela ges-
tão Damares Alves, então mi-
nistra da Mulher, Família e Di-
reitos Humanos do governo Jair
Bolsonaro (PL). Naquela oca-
sião, o voto vencedor foi dado
pelo general Rocha Paiva, autor
do prefácio da biografia do ge-
neral e torturador Carlos Alber-
to Brilhante Ustra.

A sessão de ontem marcou o
reinicio dos trabalhos do grupo
e foi repleta de críticas à gestão
bolsonarista --que a aparelhou
o grupo com militares e apoia-
dores do regime ditatorial.

Para a reunião, que aconte-
ceu às vésperas do aniversário
do golpe de 1964, foram selecio-
nados casos considerados sim-
bólicos, por serem pedidos de
anistia negados em julgamen-
tos considerados injustos.

Foram anistiados Ivan Va-
lente, deputado federal pelo
PSOL-SP que foi preso e tortu-
rado, que teve seu pedido inde-
ferido por Damares Alves; José
Pedro da Silva, preso pelo regi-
me, que teve seu requerimento
barrado ainda no governo Te-
mer; e Romário Schettino, se-
questrado e preso, que chegou a
ter indenização aprovada pela
comissão em 2018, mas ela
nunca foi publicada no Diário
Oficial e, portanto, nunca foi
efetivada --Schettino está inter-
nado e passa por cirurgias para
resolver um edema cerebral.

No novo regimento do cole-
giado, além da previsão inédita
de concessão de anistia para co-
letivos, também é retomado o
dever de se registrar formal-
mente um pedido de desculpas
por parte do Estado pelos crimes
cometidos durante ditadura.

"Quando houver declaração
de anistia política individual ou
coletiva, a Presidência da sessão

formulará, solenemente, em
nome do Estado brasileiro, o
pedido de desculpas ao reque-
rente e à sociedade brasileira
pela perseguição feita, garantin-
do o não esquecimento", afirma
o documento.

O pedido de perdão era co-
mum nas declarações da co-
missão até o governo Michel
Temer, quando passou a ser ca-
da vez menos utilizado, até ser
deixado de lado durante a ges-
tão Damares. Agora, passa a ser
uma obrigação regimental.

Na sessão, o ministro dos Di-
reitos Humanos, Silvio Almei-
da, e outras autoridades presen-
tes afirmaram que o trabalho
em torno da memória do perío-
do de repressão é fundamental
para enfrentar o fenômeno que
levou aos ataques do 8 de janei-
ro --e, principalmente, para
combater os casos de apologia à
ditadura no país.

A presidente da comissão
disse que a comissão agora
cumprirá um papel de prota-
gonismo num processo de re-
paração histórica --e não mais
de reação a movimentos que
negam ou elogiam a ditadura
militar.

"É importante ter uma pala-
vra de acolhimento, principal-
mente para todos aqueles e
aquelas que tiveram a infeliz e
desagradável surpresa de se-
rem revitimizados, de serem
novamente culpados pela per-
seguição que sofreram", afir-
mou Eneá de Stutz e Almeida,
em referência aos pedidos de
anistia negados pelo governo
Bolsonaro.

Em todas as quatro declara-
ções de anistia feitas nesta quin-
ta, a presidente enfatizou o fato
de os perseguidos terem tido
suas indenizações negadas de
forma injusta anteriormente.

Os números da repressão
são pouco precisos, uma vez
que a ditadura nunca reconhe-
ceu esses episódios. Auditorias
da Justiça Militar receberam
6.016 denúncias de tortura. Esti-
mativas feitas depois aponta-
ram para 20 mil casos.

Presos relataram terem sido
pendurados em paus de arara,
submetidos a choques elétricos,
estrangulamento, tentativas de
afogamento, golpes com pal-
matória, socos, pontapés e ou-
tras agressões. Houve casos em
que as sessões de tortura leva-
ram à morte das vítimas.

APOSENTADORIA

Lewandowski antecipa saída
do STF para dia 11 de abril
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
ministro do Supremo
Tribunal Federal
(STF) Ricardo Le-

wandowski anunciou ontem
que decidiu antecipar sua apo-
sentadoria para 11 de abril. O
anúncio foi feito pelo ministro
após a sessão de ontem, a última
que ele participou. 

Lewandowski foi nomeado
em 2006, durante o primeiro
mandato do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, e seria apo-
sentado compulsoriamente

em 11 de maio ao completar 75
anos, idade limite para perma-
nência no cargo. 

A formalização da antecipa-
ção da aposentadoria foi solici-
tada à presidente do STF, Rosa
Weber. O documento será en-
viado formalmente à Presidên-
cia da República. 

Durante entrevista, Lewan-
dowski disse que decidiu anteci-
par a data por questões pes-
soais. “Essa antecipação se deve
a compromissos acadêmicos e
profissionais que me aguardam.
Eu agora encerro um ciclo da

minha vida e vou iniciar um no-
vo ciclo”, disse. 

Com a antecipação, Lula de-
verá indicar um novo ministro
para o Supremo. Antes da posse,
o ocupante da nova cadeira de-
verá passar por sabatina na Co-
missão de Constituição e Justiça
(CCJ) do Senado e votação no
plenário da Casa.

A aposentadoria antecipada
provocará uma corrida pela dis-
puta da vaga. Entre os cotados
para substituir o ministro está o
advogado Cristiano Zanin, que
atuou como defensor de Lula nos

processos da Operação Lava Jato.
Lewandowski disse ainda

que, na semana passada, infor-
mou ao presidente Lula que iria
antecipar a aposentadoria, mas
não fez sugestões de substitutos.

“Todos os nomes que estão
aparecendo como candidatos
são pessoas com reputação ili-
bada, com trajetória jurídica im-
pecável. O STF estará muito
bem servido com qualquer dos
nomes que têm aparecido", con-
cluiu.

Não há prazo para Lula indi-
car novo ministro.

Com nova ‘fábrica de Aedes aegypti’,
Brasil ampliará combate a doenças
LÉO RODRIGUES/ABRASIL

A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) fechou acordo para ex-
pandir o uso da bactéria Wolba-
chia contra a dengue, zika e fe-
bre chikungunya, doenças trans-
mitidas através da picada do
mosquito Aedes aegypti. Trata-
se de um método que já é usado
no Brasil e em outros 11 países, a
partir da articulação de diversas
instituições científicas e coorde-
nação do World Mosquito Pro-
gram (WMP). Introduzida nos
mosquitos, a bactéria Wolbachia
é capaz de bloquear a transmis-
são dos vírus aos seres humanos
durante uma picada.

O acordo - firmado entre a Fio-
cruz e a WMP - foi anunciado on-
tem, no Rio de Janeiro. Entre as
medidas previstas está a constru-
ção de uma grande biofábrica,
que terá capacidade para produzir
até 100 milhões de mosquitos por

semana. O custo estimado é de R$
100 milhões. Os recursos serão
provenientes da WMP e do Insti-
tuto de Biologia Molecular do Pa-
raná (IBMP), que nasceu a partir
de uma parceria entre a Fiocruz e
o governo paranaense.

A previsão é que a biofábrica
entre em operação em 2024, mas
ainda não foi escolhida a cidade
que irá abrigá-la. "É uma definição
que está sendo tomada com o Mi-
nistério da Saúde e alguns gover-
nos locais. Mas é um projeto pen-
sado de modo a poder ser instala-
do rapidamente em qualquer lu-
gar sem muita preparação de ter-
reno. A Fiocruz já acumulou bas-
tante experiência com constru-
ções desse tipo", disse o presiden-
te da Fiocruz, Mario Moreira.

Outros R$ 80 milhões - R$ 50
milhões da WMP e R$ 30 milhões
da Fiocruz - serão destinados para
começar de imediato a expansão
da produção atual, o que contri-

buirá para auxiliar estados e mu-
nicípios no controle das doenças
em locais mais críticos. Caberá ao
Ministério da Saúde indicar, com
base em dados epidemiológicos,
quais são as cidades prioritárias.

INTRODUÇÃO ARTIFICIAL
Segundo a Fiocruz, a Wolba-

chia está presente naturalmente
em cerca de 60% dos insetos, mas
não no Aedes aegypti. O método
envolve, portanto, uma introdu-
ção artificial no organismo do
mosquito.

Os pesquisadores envolvidos
ressaltam que a iniciativa não en-
volve nenhuma modificação ge-
nética, nem no Aedes aegypti,
nem na bactéria. Além disso, o
objetivo não é eliminar o mosqui-
to do meio ambiente, apenas
substituir uma população capaz
de transmitir doenças por outra
incapaz.  O método Wolbachia
começou a ser usado na Austrália

e hoje está presente em três conti-
nentes: Ásia, Oceania e América.
Levantamentos epidemiológicos
locais têm indicado o sucesso da
iniciativa. Além disso, diferentes
estudos científicos já comprova-
ram cientificamente sua eficácia,
entre eles, um robusto estudo clí-
nico realizado em Yogyakarta, na
Indonésia. Observou-se uma re-
dução de 77% na incidência de
dengue nos bairros onde a Wol-
bachia foi introduzida, na compa-
ração com as demais localidades
da cidade.

No Brasil, a aplicação do méto-
do é conduzida pela Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz), com o
apoio do Ministério da Saúde. Os
trabalhos começaram em 2015
com a liberação de mosquitos em
duas áreas pequenas: em Juruju-
ba, bairro de Niterói, e em Tubia-
canga, no RJ. Com os bons resulta-
dos, a iniciativa se expandiu para
outras localidades.

EPIDEMIA

Cai prisão especial
para curso superior

STF

O STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) formou maioria ontem
para derrubar a previsão de pri-
são especial para as pessoas que
têm diploma de ensino superior.

O julgamento acontece até o
fim desta sexta-feira, no plenário
virtual, onde os votos são depo-
sitados pelos ministros no siste-
ma da corte. O Supremo foi acio-
nado em 2015, pelo então procu-
rador-geral da República Rodri-
go Janot, sobre o tema. 

Ele afirmava que o benefício,
previsto no Código de Processo
Penal, "viola a conformação
constitucional e os objetivos fun-
damentais da República, o prin-
cípio da dignidade humana e o
da isonomia". O relator do caso é
o ministro Alexandre de Moraes,

que votou contra o privilégio. Se-
gundo ele, "a ordem constitucio-
nal atualmente vigente não mais
permite a perpetuação dessa ló-
gica discriminatória e desigual".

"Conceder benefício carce-
rário àqueles que dispõem de
diploma de ensino superior não
satisfaz nenhuma finalidade
constitucional; tampouco im-
plica maior proteção a bem jurí-
dico que já não seja protegido
por outras normas", afirmou,
em seu voto. 

"(A prisão especial) não pro-
tege uma categoria de pessoas
fragilizadas e merecedoras de
tutela, pelo contrário, ela favore-
ce aqueles que já são favorecidos
por sua posição socioeconômi-
ca", acrescentou.

Líderes do Senado não aceitam
mudanças em comissões mistas 
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG) afir-
mou ontem, após reunião com
líderes partidários, que os sena-
dores não aceitam acabar com a
paridade na composição das co-
missões mistas que analisam as
Medidas Provisórias (MPs) edi-
tadas pelo governo federal. A di-
vergência no funcionamento
desses colegiados, compostos
em igual número por deputados
federais e senadores, tem gera-
do um impasse na tramitação
das MPs, o que pode travar a
agenda legislativa do governo
no Congresso Nacional. 

"Eu consultei os líderes do
Senado Federal em relação à
proposta de alteração regimen-
tal, da alteração da cultura sem-
pre praticada no Congresso Na-
cional da paridade entre depu-
tados e senadores nas comis-
sões mistas do Congresso Na-
cional e nenhum líder apoiou
essa ideia. Então não é possível,
de nossa parte, concordar com
essa ideia de uma alteração do
regimento que estabelece o

mesmo número de senadores e
deputados nas comissões mis-
tas, a exceção da Comissão Mis-
ta de Orçamento. Essa é a previ-
são regimental, essa me parece a
inteligência do equilíbrio do bi-
cameralismo, que é a força igual
de Câmara e Senado para deba-
ter temas nacionais", afirmou a
jornalistas no início da tarde,
após a reunião.

Na semana passada, o presi-
dente do Senado decidiu que a
análise de medidas provisórias
enviadas pelo governo do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
voltará a seguir o rito previsto na
Constituição Federal, ou seja,
passarão pelas comissões mis-
tas, colegiados com integrantes
da Câmara e do Senado, de for-
ma paritária (mesmo número de
integrantes de cada Casa).

Desde 2020, para dar agili-
dade ao trabalho dos parla-
mentares por causa da pande-
mia da covid-19, foi retirada a
análise de MPs em comissões
mistas. Assim, as medidas pro-
visórias passaram a ser analisa-
das diretamente no plenário –
primeiro na Câmara,  por 90

dias, e depois no Senado, por
30 dias –, permitidas emendas.
As MPs têm efeito imediato,
com força de lei, mas precisam
ser aprovadas pelo Congresso
em até 120 dias para não per-
der validade. A medida foi jus-
tificada, à época, como excep-
cionalíssima em razão das me-
didas emergenciais sanitárias.
A manutenção desse modelo,
no entanto, passou a ser defen-
dida pelo presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-AL), para
dar mais agilidade às votações,
segundo ele. Com a negativa do
Senado, Lira chegou a sugerir
essa semana que houvesse al-
teração na proporcionalidade
dessas comissões mistas, com a
presença de três deputados a
cada senador, como ocorre na
de Orçamento. 

PRAZOS
Lira e outros líderes partidá-

rios na Câmara também querem
o estabelecimento de prazo para
a análise das MPs pelas comis-
sões, o que não existe hoje. Nes-
se ponto, há concordância entre
as duas Casas, de acordo com

Pacheco.   
"Então, feitas as comissões

mistas e definir esses prazos de
tramitação é uma construção
que nós vamos fazer e que eu
considero que resolve esse im-
passe. E, eventualmente, o go-
verno pode lançar mão dos pro-
jetos de lei com urgências cons-
titucionais, que é também da
Constituição. Todo caminho
que encontra amparo na Consti-
tuição nós somos obrigados a
aceitar", apontou.

Segundo Pacheco, a questão
dos prazos é uma defesa antiga
do Senado. Ele citou uma Pro-
posta de Emenda à Constituição
(PEC 91/2019), já aprovada pe-
las duas Casas, que aguarda
promulgação. Essa inciativa de-
fine um prazo de 40 dias para
análise de MPs na comissão
mista, 40 dias para a Câmara dos
Deputados, 30 dias para o Sena-
do e mais dez para emendas fi-
nais. Após a reunião de líderes, o
presidente do Senado, que tam-
bém preside o Congresso Nacio-
nal, determinou a instalação das
comissões mistas para análise
das MPs.

MPS
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RJ anuncia app com
'botão de pânico' contra
ataques em escolas 

REDE PÚBLICA

O Rio de Janeiro anunciou
ontem a criação de um aplicati-
vo com botão de pânico e treina-
mento para professores em caso
de ataques em escolas públicas
e privadas. A promessa é que o
app intitulado Rede Escola, de-
senvolvido pela Polícia Militar,
seja lançado em um mês. A me-
dida ocorre após o ataque feito
por um adolescente de 13 anos a
uma escola estadual de São Pau-
lo na última segunda-feira e
uma tentativa de ataque com fa-
ca em uma escola na zona sul do
Rio, na última terça -feira.

"Assim que vimos aquela ce-
na lamentável de São Paulo,
pensamos na ideia de criação de
um plano de segurança para as
escolas. Além da preocupação
com as operações perto das es-
colas, há a preocupação com a
segurança dos alunos dentro do
ambiente escolar", afirmou o
governador Cláudio Castro (PL).

O projeto foi apresentado
nesta quinta em uma reunião
com representantes da educa-
ção do estado e do município. A
ideia é que os alunos e professo-
res possam comunicar rapida-
mente às autoridades policias
situações de risco. O controle do
aparelho no ambiente da sala de
aula, no entanto, será monitora-
do e administrado pelos docen-
tes. O aplicativo, segundo Cas-
tro, estará disponível para esco-
las públicas nas redes munici-
pal, estadual e federal, e tam-
bém nas particulares. Por meio

do botão de emergência, a esco-
la poderá fazer denúncias e
acionar a PM no número 190.

O objetivo é que o aplicativo
funcione aos moldes do Rede
Mulher, app que atende vítimas
de violência no estado desde ou-
tubro. O Rede Escola também
terá, segundo o governo, outras
funções. Estarão disponíveis pa-
lestras, informações e materiais
ligados ao combate à violência.

O Bope (Batalhão de Opera-
ções Policiais Especial) e a Core
(Coordenadoria de Operações e
Recursos Especiais) vão elabo-
rar um treinamento para que os
professores aprendam estraté-
gias de negociação para aplicar
nas escolas em caso de ataques.

Além disso, também nesta
quinta-feira, foi criado o Comitê
Permanente de Segurança Es-
colar para que representantes
dos colégios levem reivindica-
ções às polícias e discutam a
criação de outras estratégias.

Ataques recentes Dois casos
ocorreram em menos de uma
semana no estado. Na última
sexta-feira, um jovem de 17 anos
foi apreendido por suspeita de
planejar um ataque a um colé-
gio na capital fluminense.

A operação foi deflagrada
após a polícia se deparar com ví-
deos do jovem publicados na in-
ternet em que ameaçava profes-
sores e colegas da escola. A ação
contou com a Polícia Civil, a Po-
lícia Federal e a Interpol, res-
ponsável por fazer o alerta.

CÚPULA DA DEMOCRACIA

Brasil deixa de assinar
declaração contra Rússia 
O

Brasil não assinou a
declaração final da
segunda edição da

Cúpula da Democracia, evento
promovido pelo governo Joe Bi-
den e organizado em conjunto
com Costa Rica, Holanda, Co-
reia do Sul e Zâmbia.

O texto traz uma série de crí-
ticas à invasão da Ucrânia pela
Rússia, que já dura mais de 13
meses. "Lamentamos as terrí-
veis consequências humanitá-
rias e de direitos humanos da
agressão da Federação Russa
contra a Ucrânia, incluindo os
ataques contínuos contra infra-
estrutura crítica em toda a Ucrâ-
nia com consequências devasta-
doras para os civis, e expressa-
mos nossa grande preocupação
com o alto número de vítimas
civis, incluindo mulheres e
crianças, o número de desloca-
dos internos e refugiados que
precisam de assistência huma-
nitária, e violações e abusos co-
metidos contra crianças", diz o
documento.

A declaração levanta ainda
preocupações com o impacto da
guerra em áreas como seguran-
ça alimentar e energética, prote-
ção nuclear e meio ambiente.
"Exigimos que a Rússia retire
imediata, completa e incondi-
cionalmente todas as suas for-
ças militares do território da
Ucrânia e pedimos o fim das
hostilidades", continua o texto,
pedindo responsabilização por
crimes que violam o direito in-
ternacional.

Ao todo, 76 países assinaram
o comunicado, 16 deles apon-
tando discordâncias. Três países
signatários, por exemplo, não
concordam integralmente com
o parágrafo que cita a Rússia: Ín-
dia (membro do Brics, ao lado
de Moscou, Brasil, China e Áfri-
ca do Sul), Armênia e México.

A avaliação do governo brasi-
leiro foi a de que o fórum ade-
quado para discutir o tema seria
a Organização das Nações Uni-
das, e não a Cúpula da Demo-
cracia, evento capitaneado por
Washington, muito envolvido
na guerra, segundo diplomatas
ouvidos pela reportagem.

A Cúpula da Democracia
acontece nesta semana e serviu
como uma espécie de fórum on-
line com discursos feitos por lí-
deres via videoconferência. O
governo americano convidou
120 países para participar do
evento, mas apenas 85 líderes
enviaram discursos, e o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) não estava entre eles. O ex-
presidente estaria na China --
país não convidado para a cúpu-
la- e iria enviar um vídeo grava-
do, o que não foi possível por
questões de saúde depois que
ele recebeu diagnóstico de
pneumonia, segundo fontes do
governo brasileiro.

Questionado sobre as ausên-
cias de assinaturas, uma autori-
dade sênior do governo ameri-
cano afirmou que "em qualquer
declaração conjunta as negocia-
ções podem ser intensas" e que

as assinaturas são preliminares,
uma vez que mais países podem
aderir ao documento.

O documento não é centrado
na Guerra da Ucrânia, mas é
uma espécie de compromisso
dos signatários com a promoção
da democracia e com o fortaleci-
mento de instituições. O texto,
porém, foi assinado por líderes
criticados por ações considera-
das antidemocráticas, como Na-
rendra Modi, da Índia, Binya-
min Netanyahu, de Israel, e
Andrzej Duda, da Polônia.

Sob Lula, a diplomacia brasi-
leira manteve postura seme-
lhante à que já tinha com Jair
Bolsonaro (PL) na Guerra da
Ucrânia e tem evitado aderir às
manifestações mais duras dos
Estados Unidos e de aliados do
Ocidente, ainda que tenha con-
denado a guerra em fóruns in-
ternacionais.

Lula já propôs criar um "clu-
be da paz" de países não alinha-
dos para negociar o fim da guer-
ra e se opõe ao envio de armas e
de munições aos ucranianos e à
adoção de sanções contra os
russos. Já os EUA vêm destinan-
do bilhões de dólares em ajuda a
Kiev e impondo sanções ao go-
verno de Vladimir Putin.

Nesta semana, o Brasil votou
junto com Rússia e China no
Conselho de Segurança da ONU
pela abertura de uma investiga-
ção do ataque aos gasodutos
russos Nord Stream, que ligam a
Rússia à Alemanha, mas a posi-
ção foi derrotada pelos outros

membros do órgão.
Em fevereiro, porém, o gover-

no brasileiro cedeu à pressão da
Casa Branca e aceitou uma de-
claração conjunta com o gover-
no Biden após a visita de Lula a
Washington que condenava no-
minalmente Moscou pela viola-
ção territorial na Ucrânia, pelo
desrespeito ao direito interna-
cional, pelas mortes e pelos ata-
ques à infraestrutura essencial
do país.

A Cúpula da Democracia
neste ano estava esvaziada em
relação ao primeiro encontro, e
ausências importantes foram
notadas. Além do Brasil, líderes
de países como Chile, Argenti-
na, Espanha e Portugal não par-
ticiparam.

Biden anunciou um financia-
mento de US$ 690 milhões (R$
3,5 bilhões) para um fundo para
fortalecer democracias em todo
o mundo. O valor ultrapassa os
cerca de US$ 400 milhões (cerca
de R$ 2 bilhões) anunciados
com um propósito semelhante
em 2021, durante a primeira
edição do evento. Segundo o lí-
der americano, o montante ser-
virá para ajudar a combater a
corrupção, apoiar eleições livres
e justas e desenvolver tecnolo-
gias avançadas a fim de apoiar
governos democráticos. Há, no
entanto, dúvidas em relação à
efetividade desse tipo de inicia-
tiva, e ressalvas ao protagonis-
mo que os EUA tentam assumir
nesse sentido, alinhado, por ób-
vio, às pretensões americanas.

Nove soldados dos EUA morrem em
acidente com helicópteros do Exército

Um acidente envolvendo
dois helicópteros do Exército
durante um treinamento de ro-
tina no sudeste dos Estados Uni-
dos provocou a morte de nove
soldados na noite de quarta-fei-
ra passada, informou um porta-
voz das Forças Armadas.

O desastre ocorreu quando as
aeronaves sobrevoavam o con-
dado de Trigg, no Kentucky, a
noroeste de Fort Campbell --ba-
se militar localizada bem na di-
visa entre o estado e o Tennee-
see que é uma das maiores do
território americano.

O brigadeiro John Lubas, vi-
ce-comandante de operações
da divisão cujas tropas morre-
ram no acidente, declarou que a
causa do acidente ainda é des-
conhecida. A repórteres, ele afir-
mou que mesmo a notícia origi-
nal de que os helicópteros ti-
nham colidido um com o outro
não é certa.

Uma equipe especializada
em investigações de segurança
aeronáutica parte de Fort Ruc-
ker, no Alabama, nesta quinta
para examinar os computadores
de bordo dos veículos, equiva-

lentes às caixas-pretas de aero-
naves comerciais.

O militar acrescentou que um
dos helicópteros tinha cinco sol-
dados e o outro, quatro, e todos
usavam equipamento de visão
noturna.

As aeronaves em questão
eram do modelo HH-60, uma
variação do Blackhawk criada
para apoiar uma série de opera-
ções, incluindo ataques por via
área e evacuações por razões
médicas.

À frente  da Secretaria  do
Exército no governo de Joe Bi-

den, Christine Wormuth men-
cionou o episódio em uma au-
diência com o Comitê das For-
ças Armadas do Senado nesta
quinta,  af irmando que este
era "um dia difícil" para a ins-
tituição.

O governador do Kentucky,
Andy Beshear, viajou a Fort
Campbell para "apoiar as tropas
e suas famílias", segundo escre-
veu no Twitter. A área onde a
base está localizada tinha céu
limpo e pouco vento na noite do
ocorrido, de acordo com o Servi-
ço Nacional de Meteorologia. 

FORÇAS ARMADAS

Incêndio em balsa nas Filipinas deixa
31 mortos, incluindo bebê de 6 meses

Ao menos 31 pessoas morre-
ram, incluindo duas crianças e
um bebê de seis meses, depois
de um incêndio em uma balsa
no sul das Filipinas na quarta-
feira passada à noite.

A informação é das autorida-
des locais, que acrescentaram
que é possível que a cifra de
mortes cresça, uma vez que o
número de passageiros supera-
va os 205 registrados na lista de
embarque da balsa.

O Lady Mary Joy 3 viajava da
cidade de Zamboanga para a
ilha de Jolo, na província de Su-

lu. A embarcação estava próxi-
ma da ilha de Baluk-Baluk, na
província de Basilan, quando o
fogo começou a se espalhar, por
volta das 23h do horário local
(12h no horário de Brasília).

Vários passageiros e mem-
bros da tripulação então se joga-
ram no mar --algumas delas se
afogaram, inclusive as três
crianças, enquanto outras mor-
reram no incêndio.

Outras 230 pessoas sobrevi-
veram e foram resgatadas. Des-
tas, 14 tiveram queimaduras,
tendo sido encaminhadas a um

hospital em Basilan.
A causa do incêndio ainda

não foi determinada. O gover-
nador da província, Hadjiman
Hataman Salliman, afirmou à
estação de rádio local DZRH
que a balsa ainda não pôde ser
periciada porque ainda está
muito quente.

Um arquipélago composto
por mais de 7.600 ilhas, as Fili-
pinas têm um histórico de aci-
dentes marítimos, e mantém
uma frota de embarcações an-
tiquadas, que com frequência
leva mais passageiros do que

sua capacidade permite. Em
maio passado, ao menos sete
pessoas morreram em um in-
cêndio em uma balsa de alta
velocidade que transportava
134 pessoas.

Em 1987, o país registrou o
pior desastre de navio fora de
uma situação de conflito. En-
tão, cerca de 5.000 pessoas
morreram quando a balsa Do-
na Paz, que levava mais passa-
geiros do que o permitido, coli-
diu com um petroleiro perto da
ilha de Mindoro, ao sul da capi-
tal, Manila.

TRAGÉDIAMuseu celebra 10
anos com exposição
comemorativa

MAR

Há dez anos, era inaugura-
do o Museu de Arte do Rio.
Parte desta história será conta-
da na mostra A construção do
MAR e a Pequena África, que
será inaugurada hoje.

São mais de 100 obras, en-
tre fotografias e vídeos, que
lembram fatos importantes da
história do Museu, como os
protestos realizados contra
sua construção e o abraço
simbólico contra seu fecha-
mento em 2019.

Ao longo dos anos, o Museu
de Arte do Rio, um dos princi-
pais pontos turísticos da cida-
de, veio se redesenhando e
criando vínculos com a socie-

dade. Desta forma, a exposição
fala da aproximação com a co-
munidade, feita inicialmente
pela Escola do Olhar, espaço
de integração entre educação e
arte, que funciona junto ao
museu.

A programação conta com
uma edição especial do projeto
MAR de música, com show da
Orquestra Voadora e a partici-
pação de Serjão Loroza, além
da distribuição de bolo de ani-
versário ao público.

À tarde, será o Rolezinho de
Livros. Serão distribuídos, de
graça, os principais catálogos e
publicações que já passaram
pela instituição.

Rio de Janeiro/Mundo OUTONO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:58 17:55

21º34º 95%
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